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b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho;

Destaco, ainda, que o inciso VIII do artigo 39 da Lei Execução Penal preceitua ser um dos deveres
do condenado indenizar ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manutenção,
mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho.

Imperioso dizer que o produto da remuneração deve atender à indenização dos danos gerados pelo
delito, à assistência à família, a pequenas despesas do preso e ao ressarcimento ao Estado das despesas
realizadas com a sua manutenção no presídio e o que restar será depositado para a formação de um
pecúlio a ser entregue ao condenado que retornar à liberdade, nos termos dos §§ 1° e 2° do artigo 29 da
Lei Federal n° 7.210, de 1984.

Ante o exposto, impõe-se a necessidade de veto parcial, tendo em vista ser a inequívoca
inconstitucionalidade formal, por tratar-se de matéria estranha ao Projeto de Lei encaminhado a essa
Casa.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências, e consequentemente com
a pronta aprovação do mencionado veto parcial, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível
apoio, subscrevendo-me com especiaF^tima e consideração.

ANIE

GoveVnador
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LEIN. 4.335 , DE 16 DE JULHO DE 2018.

Dispõe sobre o pagamento de aparelhos de
monitoramento eletrônico e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica estabelecido que a pessoa em monitoramento eletrônico deverá arcar, às suas expensas,
com as despesas pela cessão onerosa do equipamento e com as de sua manutenção.

§ 1°. O Estado providenciará, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), a instalação do equipamento
de monitoramento após o recolhimento do valor fixado.

§ 2°. Ao final do cumprimento da medida restritiva de direito, o preso ou apenado restituirá o
equipamento ao Estado, em perfeitas condições de uso e sem qualquer ônus, sob pena de
responsabilização.

§ ?}^. O beneficiário da Lei Federal n° 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, terá o equipamento
fornecido pelo Estado de forma gratuita.

Art. 2°. VETADO.

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de^ondônia, euri^ de julho de 2018,130° da República.

Governador




